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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO  COM  PEDIDO  DE  REVISÃO  E
ANULAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL. SUBLEVAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PERTINÊNCIA  ENTRE  OS  FUNDAMENTOS
ARTICULADOS  E  OS  PEDIDOS  FORMULADOS.
REJEIÇÃO. CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  AQUISIÇÃO  DE  AUTOMÓVEL.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INCIDÊNCIA  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  REVISÃO  CONTRATUAL.
POSSIBILIDADE.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
COBRANÇA  ACIMA  DE  12%  AO  ANO.
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ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE EXCESSO EM RELAÇÃO À
TAXA  MÉDIA  PRATICADA  NO  MERCADO.
ABUSIVIDADE  NÃO  CONFIGURADA.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  LEGALIDADE.
COBRANÇAS  ADMINISTRATIVAS.  TARIFA  DE
ABERTURA DE CRÉDITO E TARIFA DE EMISSÃO
DE  CARNÊ.  INEXISTÊNCIA  DE  COBRANÇA.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA  NO
INSTRUMENTO  CONTRATUAL. REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COBRANÇA INDEVIDA. REFORMA DO DECISUM.
PROVIMENTO.

-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento sobre práticas levadas a efeitos pela
instituição  financeira  e  havendo  pertinência  lógica
entre  os  fundamentos  articulados  e  os  pedidos
formulados, não há que se falar em inépcia.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  Nos termos da Lei nº 4.495/64 e da Súmula nº 596
do Supremo Tribunal Federal, a limitação dos juros a
12% (doze por cento) ao ano constante do Decreto nº
22.626/33  deve  ser  afastada,  haja  vista  a  aludida
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norma não incidir sobre as operações realizadas por
instituições do Sistema Financeiro Nacional.

-  É dever da parte a quem aproveita, demonstrar que
o índice de juros aplicado no contrato,  a  deixa  em
excessiva  desvantagem  com  relação  àqueles
habitualmente  aplicados  no  mercado  à  época  da
celebração do negócio jurídico em discussão.

-  No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº  2.170-30/2001,
passou  a  admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou  dotada  de  clareza  e  precisão  para  se
aferir  a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos
juros,  a  exposição  numérica,  no  instrumento
contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da
taxa  mensal,  situação  verificada  no  instrumento
contratual em debate.

- Não há que se falar em ilegalidade na cobrança da
Tarifa de Abertura de Crédito e Tarifa de Emissão de
Carnê,  se  não  consta  no  ajuste  firmado  entre  as
partes,  previsão expressa  dos  referidos  encargos,  e
nem  a  parte  promovente  demonstrou  eventual
cobrança.

- Incabível a restituição dos valores, pois inexistente
cobrança indevida por parte da instituição financeira.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito,   prover o
apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 134/157, interposta pelo
Banco Santander (Brasil) S/A, no intuito de ver reformada a sentença de fls. 123/132,
proferida pela Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou
parcialmente procedente o pedido formulado na inicial da Ação de Consignação em
Pagamento com Pedido de Revisão e Anulação de Cláusulas Contratuais  de que
cuidam os presentes  autos,  intentada  por Thiago Fragoso Siqueira,  consoante se
verifica do respectivo excerto dispositivo:

(…) Rejeito as Preliminares de Contestação e Julgo
o  pedido  Parcialmente  Procedente,  para
DECLARAR e CONDENAR:
- A possibilidade de consignação em pagamento, haja
vista a compatibilidade de procedimentos;
- A aplicação do CDC ao caso, ante a hipossuficiência
do contratante, com inversão do ônus da prova;
-Procedente  o  pedido  de  revisão  dos  juros
remuneratórios,  que  devem  ser  implantados  no
patamar de 12% ao ano, ante a ausência de exibição
do contrato pelo promovido, impedindo a fixação da
respectiva  taxa  consoante  a  média  de  mercado
apurada pelo  Bacen,  com refazimento  dos  cálculos
em liquidação de sentença e devolução dos excessos
ao requerente, na forma simples;
-Procedente  o  pedido  de  revisão  da  capitalização,
com refazimentos  dos  cálculos  do  financiamento  a
juros simples,  ante a falta de previsão no contrato,
que não restou exibido pelo promovido, e devolução
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dos excessos ao recorrente, na forma simples;
-  Procedente  o  pedido  de  devolução  dos  valores
pagos a título de TAC e TEC, posto que na época da
contratação  não  mais  vigorava  a  Resolução  CMN
2.303/96;
-Improcedentes  os  pedidos  liminares  ante  a  não
comprovação da notificação prévia para pagamento
de  valores  sob  pena  de  negativação  do  nome  do
requerente ou da apreensão do veículo.
Fica o promovido condenado a apresentar,  na fase
executiva,  o  contrato  celebrado entre as  partes,  eis
que  necessário  à  liquidação,  devendo  os  cálculos
obedecer aos parâmetros fixados nesta decisão.
Honorários fixados em 10% do valor da causa (§2º do
art. 85 do NCPC) e rateados pelos litigantes em favor
de seus causídicos, ante a sucumbência recíproca, na
forma  do  art.  86  do  NCPC.  Custas  e  despesas
processuais  a  serem  calculadas  e  igualmente
divididas,  observada  a  concessão  da  gratuidade
judiciária em favor do requerente e o que dispõe o
art. 12 da Lei 1.060/50.

Em  suas  razões,  o Banco  Santander  (Brasil)  S/A,
aduz, em sede de preliminar, a inépcia da inicial. No mérito, sustenta, em suma, a
legalidade de incidência da capitalização mensal de juros, bem como ser legítima a
cobrança das tarifas constantes do contrato, ressaltando, ainda, a impossibilidade de
limitação da taxa de juros remuneratórios ao patamar de 12% ao ano. Por outro lado,
assevera que diante da ausência de ilegalidade na cobrança, não é obrigado a receber
parcela diversa da efetivamente devida. Ao final, postula pelo total provimento do
recurso apelatório, com a reforma da decisão de primeiro grau.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,  fl.
188.
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Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Em um primeiro momento,  atenho-me  à análise  da
prefacial  de inépcia  da inicial,  na qual  a  instituição financeira  argumenta  que  o
autor  sequer  apontou  as  cláusulas  contratuais  que  estaria  impugnando  como
abusivas,  impossibilitando  que  se  extraísse,  dos  fundamentos  da  inicial,  uma
conclusão lógica.

Na verdade, o que se tem na hipótese presente não é
uma simples revisão de cláusulas contratuais, porquanto a pretensão do promovente
não se limita a demonstrar ilegalidades contidas no contrato. Trata-se, na verdade, de
uma impugnação às práticas levadas a efeito pela instituição financeira, muitas das
quais  o  requerente  qualifica  como  ilegais,  justamente  por  carecerem  de  previsão
expressa no contrato. 

Não se mostra inepta a inicial, quando se encontram
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir. No caso dos autos, vê-se que
tais requisitos restam claramente demonstrados, obedecendo, portanto, as condições
exigidas no art. 282, do Código de Processo Civil, em vigor na época de interposição
da presente ação.

A jurisprudência pondera:

PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA  QUE
PERMITE A REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO EM CASO DE APARENTE
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ABUSIVIDADE.  REJEIÇÃO.  É  possível  a  revisão
judicial  dos  contratos,  em  caso  de  eventual
ilegalidade  existente  em  suas  cláusulas.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
CONCLUSÃO  LÓGICA  DOS  PEDIDOS
DECORRENTES  DOS  FATOS  NARRADOS  NA
EXORDIAL.  REJEIÇÃO.  Em  sendo  os  pedidos
decorrentes  logicamente dos fundamentos expostos
na petição inicial constante dos autos, não há que se
falar  em  inépcia. […].  (TJPB  –  Processo
20020100140363002,  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto,
Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Data  do
Julgamento 07/05/2013) - destaquei. 

A  exordial,  vale  salientar,  ostenta  a  necessária
coerência entre a fundamentação jurídica e os pedidos formulados, daí não se pode
falar em inépcia, como quer o promovido/apelante.

Rejeito a prefacial. 

Prossigo.

Adentrando  no  mérito,  não  resta  qualquer  dúvida
acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme
consta no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do
Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
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da  controvérsia,  começando  pela  temática  relativa  à  fixação  dos  juros
remuneratórios.

De  antemão,  destaco,  desde  logo  que o  Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  no  sentindo  de  que  “as  instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura, podendo aferir juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, circunstância
que, por si só, não indica cobrança abusiva.”1

Com efeito, de acordo com os ditames descritos na
Lei nº 4.595/64 e nas Súmulas nº 596 e 382, do Supremo Tribunal Federal e Superior
Tribunal de Justiça, respectivamente, deve ser afastada a limitação do encargo a 12%
(doze por cento) ao ano, prevista no Decreto nº 22.626/33, pois a referida norma não
tem incidência quanto às operações realizadas por instituições do Sistema Financeiro
Nacional.

Nesse norte, é juridicamente possível a aplicação de
juros em patamares superiores a 1% ao mês quando se trata de instituição financeira,
desde que observada a taxa média do mercado, sendo remansosa a jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  nesse  sentido,  afastando-se,  pois,  a  aplicação  da
limitação prevista na Lei  de Usura para tais instituições,  conforme se observa do
seguinte aresto:

(…)  Conforme  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  as
instituições  financeiras  não  se  sujeitam à  limitação
dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura
(Decreto  22.626/33),  Súmula  596/STF;  a  estipulação
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por
si só,  não indica cobrança abusiva; são inaplicáveis
aos  juros  remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do
CC/2002;  é  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que

1 - (STJ - AgRg no REsp 1423562/RS, Rel Min. Raul Araújo, Quarta Turma, Data do Julgamento 24/06/2014, DJe 01/08/2014)
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caracterizada a relação de consumo e que a cobrança
abusiva  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do
julgamento em concreto. 3. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1089525/MS,
Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,
julgado em 19/11/2013, DJe 04/02/2014).

Outrossim,  a  simples  exigência  da  taxa  contratada
em percentual superior à média do mercado, não implica, por si só, em abusividade,
pois,  conforme posicionamento consolidado pelo Superior  Tribunal  de Justiça,  no
julgamento do Recurso Especial 1061530/RS, segundo o rito dos recursos repetitivos,
“como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos segundo
essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para ser um valor
fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a variação dos juros.”E,
complementou  ao  firmar  que  “a  taxa  média  de  mercado,  divulgada  pelo  Banco
Central, constitui um valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das
peculiaridades  do  caso  concreto,  avaliar  se  os  juros  contratados  foram  ou  não
abusivos.”

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA
DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. JUROS RE-
MUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  CAPITALIZA-
ÇÃO MENSAL.
1.- O fato de as taxas de juros excederem o limite de
12% ao ano, por si, não implica abusividade; impõe-
se sua  redução,  tão-somente,  quando comprovado
que discrepantes em relação à taxa de mercado para
operações da mesma espécie.
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(…) (STJ - AgRg no REsp 1435667/SP, Rel. Min. Sidnei
Beneti,  Terceira  Turma,  Data  do  Julgamento
27/03/2014, Data da Publicação 23/04/2014) - negritei.

Nessa  seara,  consoante  jurisprudência  reiterada  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  abusividade  da  taxa  de  juros  não  é  algo  que  se
presume, cabe a parte que a aproveita, a demonstração cabal da respectiva excesso,
em relação a taxa média praticada no mercado. 

A propósito:

(…) E, de acordo com o entendimento jurisprudenci-
al construído, a abusividade da taxa de juros remu-
neratórios  cobrada  não  é  presumida,  devendo  ser
efetivamente comprovada, e, aí sim, utilizada a taxa
média de mercado a fim de trazer o equilíbrio contra-
tual. A simples cobrança em patamar superior à taxa
de mercado não implica reconhecimento automático
de abusividade. Deve ser efetivamente demonstrada
a cobrança abusiva, o que não se verifica no presente
processo.(…). (STJ - AgRg no AREsp 425121/MS, Rel.
Min.  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  Data do Julga-
mento 10/12/2013, Data da Publicação 19/12/2013).

Na hipótese dos autos, inexiste comprovação de que
o índice de juros aplicado deixou a parte demandante em excessiva desvantagem em
relação  àqueles  habitualmente  aplicados  no  mercado  à  época  da  celebração  do
negócio jurídico em discussão, uma vez que a parte autora não anexou qualquer
documento capaz de possibilitar a aferição de possível discrepância entre a taxa de
juros cobrada e a taxa média de mercado praticada ao tempo de sua celebração da
avença, de modo que reputo lícita a cobrança dos juros remuneratórios prevista no
instrumento contratual.

Diante  de  tais  considerações, entendo  pela
legalidade da taxa de juros   remuneratórios,   prevista no instrumento contratual  .
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Avançando,  analiso  a  temática  relativa  à
capitalização mensal de juros, a respeito da qual a instituição financeira,  ressaltou a
legalidade  de  sua  incidência,  porquanto  expressamente  prevista  no  instrumento
contratual.

Entendo  que  merece  prosperar  sobredita
irresignação, porquanto na hipótese presente, ao examinar o contrato celebrado pelas
partes,  fls.  182/186,  verifico  que  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual  encontram-se
numericamente  delineadas,  levando-se  à  conclusão  de  ter  o  autor  anuído  àquele
valor.  E,  ainda,  observa-se  que  a  taxa  de  juros  anual,  no  patamar  de  25,07%,  é
superior a 12 (doze) vezes o valor da taxa mensal, na ordem de 1,88%, concluindo-se
pela incidência da capitalização dos juros na pactuação entre as partes.

Assim, com esteio na jurisprudência dominante do
Superior Tribunal de Justiça - segundo a qual é permitida a capitalização mensal de
juros nos contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de 2000,
data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01,  desde que
expressamente  convencionada  – considerando  suficiente  para  tanto,  a  exposição
numérica, no instrumento contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da taxa
mensal, reputo legal a imposição do multicitado encargo.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS
JUROS PACTUADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.  A 2ª Seção
deste Tribunal Superior já firmou posicionamento
pela  possibilidade  da  cobrança  da  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  atendidos  os
requisitos  de  existência  de  previsão  contratual
expressa  da  capitalização  com  periodicidade
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inferior  a  um  ano  e  que  tenha  sido  o  contrato
firmado  após  31/03/2000,  data  da  primeira  edição
desta MP, então sob o nº 1963-17.  Dentre os vários
precedentes a respeito, destaca-se: AgRg nos EDcl no
REsp  1012671/MS,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  26.06.2008,  DJe
05.08.2008; e AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado
em  12.02.2008,  DJe  03.03.2008).  2.  Posteriormente,
nos  moldes  do  art.  543-C  do  CPC  de  1973  o  a
Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou  o  seguinte  entendimento  acerca  da
capitalização  mensal  dos  juros:  "Aprevisão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para  permitir a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  (REsp
973827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO,
Rel.  p/Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012). 3. Na hipótese, o acórdão
recorrido  entendeu  que  a  capitalização  mensal  de
juros está pactuada. Assim sendo, a inversão de tal
julgado  demandaria  a  análise  dos  termos  do
contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária,
em virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da
Súmula do Superior Tribunal  de Justiça.  4.  Agravo
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp
964632 / MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  06/04/2017,  DJe
20/04/2017) - negritei.

Logo, diante da celebração do contrato  sob a égide
da  MP nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  e  ante  a  especificação  dos
percentuais  referentes  a  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  cabível  a  incidência  da
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capitalização.

No que tange à Tarifa de Abertura de Crédito - TAC
e a  Tarifa  de Emissão de Carnê -  TEC,  verifico  a  impossibilidade de se  aferir  a
legalidade ou ilegalidade de sua cobrança, posto que  não consta no ajuste firmado
entre as partes, fls. 182/185, previsão expressa da incidência dos respectivos encargos,
tampouco  a  parte  promovente  demonstrou  eventual  cobrança,  razão  pela  qual,
entendo também pela reforma da decisão de primeiro  grau quanto a  este  ponto,
porquanto indevido qualquer tipo de restituição a esse título.

Assim sendo,  como as  cláusulas  alusivas  aos  juros
remuneratórios  e  capitalização  mensal  de  juros  são  consideradas  legais,  não  há
cabimento para qualquer tipo de restituição.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO AO APELO, para reformar a sentença, declarando
a legalidade de incidência da capitalização mensal de juros, bem como do percentual
exigido  a  título  de  juros  remuneratórios,  e  ainda,  para  afastar  a  condenação  da
instituição financeira à devolução dos encargos referentes a  Tarifa de Abertura de
Crédito – TAC e a Tarifa de Emissão de Carnê - TEC, ante a inexistência de cobrança
a esse título. Por conseguinte, julgo improcedente o pedido inicial.

Em  face  da  modificação  da  sentença,  inverto  a
obrigação de suporte do ônus sucumbencial, condenando o autor ao pagamento das
custas e honorários advocatícios, estes no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
arrimo no art. 85, §2º e §8º, do Novo Código de Processo Civil, observada a condição
suspensiva de exigibilidade desses valores, em face da gratuidade de justiça de que
goza a parte autora, nos moldes do art. 98, §3º, da legislação processual civil

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 29 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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